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E
M JULHO DE 2022, COMEMORAMOS 
DOIS ANOS DA ATUALIZAÇÃO DO 
MARCO LEGAL DO SANEAMENTO. A 
nova legislação serviu para algo extre-
mamente importante, que é a discussão 
sobre o setor de saneamento no país, 
porém, ainda não há resultados exitosos 
específicos vinculados diretamente ao 
novo marco. 

O grande desafio para se alcançar a 
universalização até 2033 é, primeiro, ter to-
das as regras e diretrizes claras. Com toda a 
reestruturação que o setor teve, ainda não há 
Planos Regionais e, se não existe um plano 
Regional dizendo como investir e onde in-
vestir primeiro, como a companhia saberá 
quais são as prioridades?  É muito importan-
te que o poder concedente dê essas diretrizes.

O novo marco legal também precisa ter 
uma nova ideia de como tratar a regulação 
de tarifa do setor, principalmente a tarifa 
em relação as estatais, pois, para evoluir no 
setor de saneamento é necessário ter uma 
tarifa adequada. Além disso, a legislação 
deveria, também, ter incentivado o sanea-
mento rural. É fundamental um programa 
de universalização dos serviços de sanea-
mento para essas áreas.

O estabelecimento das diretrizes e o 
financiamento das instituições oficiais, no 
que tange o estímulo à desburocratização 
dos acessos a recursos, também não foi 
contemplado e é extremamente necessário 
para destravar investimentos. 

Comparando o público com o priva-
do, nota-se que o setor público tem mui-
tas amarras no ponto de vista de contra-
tação. Toda vez que um grande projeto no 
Brasil é realizado, uma legislação especí-
fica é criada para facilitar os trâmites das 
contratações, como foi feito na Copa do 
Mundo e nas Olímpiadas, dois eventos de 
caráter esportivo. Por que não criar uma 
específica para o setor de saneamento? 
Sabendo que 75% dos Municípios estão 
com contratos firmados com as Compa-
nhias estatais?

Em contrapartida, há pontos do novo 
marco legal que trarão muitos benefícios 
para o futuro, como a obrigatoriedade da 
interligação com a tarifa de disponibili-
dade e a inclusão das metas que foram 
instituídas. 

O atual momento é de transformações 
no saneamento brasileiro e a Aesbe possui 
um papel fundamental no progresso das 
ações desenvolvidas para a universalização. 
A busca pelo aperfeiçoamento do setor, por 
meio do estímulo ao desenvolvimento de 
ferramentas e tecnologias que possibilitem 
a melhora na execução e no planejamento 
de serviços de saneamento no país, é um 
papel essencial exercido pela associação. E 
as companhias estaduais vão continuar a 
atuar e trabalhar significativamente para o 
alcance das metas estabelecidas, porém, são 
ainda necessários ajustes para que a meta 
seja, de fato, factível.  

Neuri Freitas,
diretor-presidente da Aesbe

AJUSTES DO NOVO MARCO LEGAL DO 
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AESBE PARTICIPA DE PAINEL 
SOBRE O NOVO MARCO 
REGULATÓRIO DO SANEAMENTO 
NO CONGRESSO NACIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO

PRESIDENTE DA AESBE 
DEBATE CONTABILIDADE 
REGULATÓRIA NO SETOR

O presidente da Aesbe e da Companhia de 
Água e Esgoto do Ceará (Cagece), Neuri Freitas, 
participou de painel sobre a atuação do Ministério 
Público na implantação do novo Marco 
Regulatório do Saneamento Básico, durante a 
programação do XXIV Congresso Nacional do 
Ministério Público, realizado no mês de março de 
2022 em Fortaleza (CE). 
A mesa de discussão teve participação de 
players importantes do setor de saneamento, 
assim como promotores de justiça de diversos 
estados e outros representantes do Ministério 
Público. O encontro teve o objetivo de 
promover uma troca de informações e debater 
acerca das problemáticas e desafios em torno do 
cumprimento da legislação vigente.

O presidente da Associação Brasileira das 
Empresas Estaduais de Saneamento (Aesbe), 
Neuri Freitas, participou da reunião inaugural 
do Comitê Técnico Saneamento do Instituto 
dos Contadores do Brasil (ICBR), no mês de 
março de 2022. O encontro reuniu contadores 
e outros profissionais que atuam na área de 
saneamento para tratar temas relacionados à 
contabilidade regulatória no contexto do novo 
Marco Legal do Saneamento Básico. 
Entre as temáticas que nortearam a reunião, 
esteve a discussão da melhor metodologia 
para regulamentar a indenização de 
ativos das empresas prestadoras do 
serviço de saneamento. Durante o 
encontro, o presidente da Aesbe realizou 
uma apresentação sobre o Novo Marco 
Regulatório do Saneamento a partir de uma 
visão contábil, apresentando metodologias 
possíveis para registrar e contabilizar ativos 
de forma justa. Além disso, o presidente 
também apresentou a Aesbe e o papel da 
associação na representação institucional das 
empresas estaduais de saneamento. 
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AESBE CONTRATA NOVO 
SECRETÁRIO EXECUTIVO 
DA ENTIDADE

AESBE PRESENTE NO 
50º CONGRESSO 
DA ASSEMAE 

O engenheiro Sergio Antonio Gonçalves assumiu no dia 
16 de maio a Secretaria Executiva da Aesbe. Ele passou 
por um Processo Seletivo, realizado por meio de uma 
empresa de Recursos Humanos. A contratação de Sergio 
foi aprovada, por unanimidade, durante a 1ª Assembleia 
Geral Ordinária (AGO) e da Diretoria da Aesbe de 
2022, realizada no dia 5 de maio.
Com 34 anos de atuação no setor de saneamento, Sergio 
possui vasta experiência profissional. Iniciou sua carreira 
no setor de saneamento em 1988, na Companhia de 
Águas e Esgotos de Roraima (Caer). Exerceu cargos de 
Direção em Saneamento Básico, Recursos Hídricos e 
Meio Ambiente no Ministério das Cidades; Ministério 
do Meio Ambiente; Ministério do Planejamento e na 
Autoridade Pública Olímpica. 

A Aesbe esteve presente no 
50º Congresso Nacional de Saneamento, 
realizado em Porto Alegre (RS), de 9 e 
13 de maio de 2022. A vice-presidente 
da entidade e presidente da Companhia 
Catarinense de Águas e Saneamento 
(Casan), Roberta Maas, integrou um 
Painel e uma Mesa Redonda, que 
debateram temas relevantes para o 
setor de saneamento. A vice-presidente 
também participou da Cerimônia de 
Abertura do evento, que foi realizado 
pela Associação Nacional dos Serviços 
Municipais de Saneamento (Assemae).
Além disso, a Aesbe teve um estande 
na Feira de Saneamento, que ocorreu 
junto ao Congresso, em que apresentou 
edições da Revista Sanear. O exemplar 
traz temas importantes sobre o setor 
de saneamento, bem como fortalece a 
atuação das Companhias Estaduais de 
Saneamento – associadas Aesbe.

A E S B E  E M  A Ç Ã O
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AESBE REALIZA O II SEMINÁRIO NACIONAL DE 
PRÁTICAS COMERCIAIS, EM GRAMADO (RS)
Com apresentação de 33 palestras técnicas, o II Seminário 
Nacional de Práticas Comerciais reuniu mais de 200 
pessoas em Gramado (RS) no mês de junho. Realizado 
Aesbe e Companhia Riograndense de Saneamento 
(Corsan), o evento foi organizado pela Câmara Técnica 
Comercial da entidade.
O seminário foi realizado nos dias 14 e 15 de junho no Centro 
de Eventos do Hotel Resort Wish Serrano, localizado em 
Gramado (RS), e contou com a presença do presidente da 
Aesbe, Neuri Freitas, do presidente da Corsan, Roberto 
Barbuti, e de demais líderes do saneamento brasileiro, 
como presidentes de companhias estaduais, diretores e 
colaboradores das associadas Aesbe, que debateram diversos 
temas relevantes para o setor, e compartilharam muitos 
cases de sucesso.



AESBE REALIZA CURSO DE ANÁLISE 
DE CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA

AESBE APOIA 
INSTITUCIONALMENTE A 
BRAZIL WATER WEEK

A associação realizou, de 10 a 12 de agosto, o 
curso de Análise de Contas de Energia Elétrica – 
Aplicação da Resolução Normativa Nº1000/2021 da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANNEL), 
na Redução de Custos com Energia Elétrica ao 
Setor de Saneamento. A capacitação foi realizada na 
modalidade EAD, direto da sede da associação, em 
Brasília (DF), com participação de 28 integrantes da 
Câmara Técnica de Desenvolvimento Operacional 
(CTDO) da Aesbe.
Em formato exclusivo, o curso foi ministrado por José 
Ribamar Serejo, analista de Tecnologia da Informação, 
economista graduado pela Universidade Federal do 
Maranhão (UFMA),  que já ministrou com sucesso mais 
de 20 treinamentos sobre as Resoluções Normativas da 
ANEEL, e exerceu, entre outras atividades, as funções 
de assessor da Presidência da Companhia de Águas e 
Esgotos do Maranhão (Caema), gerente da Divisão de 
Microinformática, e atuou ainda no desenvolvimento 
e na implantação de sistemas energéticos, com 
experiência na área de redução de custos com energia 
elétrica há mais de 20 anos. 

A Associação Brasileira das Empresas Estaduais de 
Saneamento (Aesbe) apoiou institucionalmente a Brazil 
Water Week (BWW) – Semana da Água do Brasil, 
realizada pela Associação Brasileira de Engenharia Sanitária 
e Ambiental (ABES), de 23 a 27 de maio. 

A E S B E  E M  A Ç Ã O

AESBE ASSINA ACORDO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA COM ABAR
A Associação Brasileira das Empresas Estaduais de 
Saneamento (Aesbe) celebrou Acordo de Cooperação 
Técnica com a Associação Brasileira de Agências de 
Regulação (Abar). O documento, oficializado no mês de 
agosto, possui a finalidade de concessão de desconto de 30% 
nos cursos e eventos oferecidos pelas entidades. 
O termo abrange as ações de divulgação e procedimentos 
de inscrição que permitam aos associados, membros efetivos 
das entidades, participarem, em condições especiais, dos 
eventos de capacitação e atualização profissional promovidos 
pelas instituições, incluindo congressos, seminários e cursos 
de capacitação.

ANO XV • 2022 • N. 41          9
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I
NOVAR É A PAUTA EM TODAS AS 
ÁREAS E UMA PRIORIDADE PARA O 
SETOR.  A busca pela universalização 
evidencia os novos desafios e oportuni-
dades do saneamento brasileiro.  Duran-
te a 3ª Assembleia Geral Extraordinária 
da Diretoria da Associação Brasileira 
das Empresas Estaduais de Saneamen-
to (Aesbe), realizada no Rio Grande do 
Sul, no município de Gramado, em ju-

nho, foi criada a Câmara Técnica de Inova-
ção (CTI) da Aesbe. A Câmara foi lançada 
oficialmente no dia 18 de agosto, durante 
cerimônia realizada em Fortaleza (CE).

Com o objetivo de viabilizar um am-
biente de compartilhamento das práticas 
inovadoras em desenvolvimento, a CTI 
buscará identificar as necessidades de 

aprimoramento, readequação e inovação 
do setor e de todas as Câmaras. 

De acordo com o presidente da Aes-
be, Neuri Freitas, o setor de saneamento 
passa por uma fase muito desafiadora e 
a criação da Câmara Técnica de Inova-
ção é muito importante para o momento. 
“Temos um desafio grande para garan-
tirmos a universalização dos serviços de 
saneamento até 2033. Por isso, temos que 
começar a repensar toda a nossa forma 
de atuação, e a inovação é essencial para 
o aprimoramento do conhecimento, para 
pensar em soluções que tragam eficiência 
operacional para as companhias, que re-
duza custos de investimentos e garantam 
tarifas que sejam suficientes para gerar o 
resultado necessário para o atingimento 

das metas”, afirma o presidente.
Sergio Gonçalves, secretário executi-

vo da Aesbe, destaca o papel fundamental 
da CTI. “Essa Câmara vai auxiliar todas 
as áreas das companhias associadas à Ae-
sbe para que elas possam não só repensar 
o processo que está sendo feito hoje e 
aperfeiçoá-los, como também implemen-
tar novas tecnologias e novos produtos 
para que possamos prestar cada vez mais 
um serviço de excelência”, exclama.

De acordo com Antonio Costa Lima 
Junior, assessor Jurídico da Aesbe e in-
centivador da criação da CTI, debater 
inovação é essencial para o momento de 
transformação e desenvolvimento que o 
setor enfrenta atualmente. 

“A inovação é um item preponderante 

AESBE CRIA CÂMARA TÉCNICA DE INOVAÇÃO
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na atualidade, nas empresas de saneamento e em todos 
os cenários. A busca pela inovação é o caminho para 
potencializar resultados com o menor custo e encon-
trar alternativas que sejam mais sustentáveis. A CTI 
trabalhará com o aprimoramento para o alcance de 
melhores resultados e objetivos”, pontua Antonio. 

A busca pela inovação no setor será um dos principais 
objetivos da CTI, juntamente com a integração e a plura-
lidade de experiências. “A inovação é transversal, permeia 
tudo. A nossa Câmara é bem diversa, conta com pessoas 
de todas as áreas, planejamento, comércio, operacional, 
contabilidade, ou seja, a discussão será sempre plural”, 
conclui o assessor Jurídico da Aesbe, Antonio Lima. 

Dentre as diretrizes da nova Câmara, está a facili-
tação e estimulação das ações de inovação que visem a 
implementação constante de novas tecnologias, em to-
dos os níveis organizacionais, e gerem práticas voltadas 
a automação e a tecnologia. 

Durante a reunião de lançamento da câmara foi 
realizada a eleição para ocupação do cargo de 
coordenação e secretaria da CTI. Ronner Braga Gondin, 
superintendente de Sustentabilidade da Cagece, foi eleito 
o coordenador da Câmara, e Fuad Moura Guimarães 
Braga, superintendente de Projetos Especiais e Novos 
Negócios da Companhia de Saneamento Ambiental do 
Distrito Federal (Caesb), foi eleito o secretário da CTI. 

“Fiquei muito feliz pela possibilidade de coordenar 
um grupo com profissionais tão capacitados e uma 
Câmara tão importante. Vamos trabalhar para entender 
os desafios de cada empresa e identificar as possíveis 
soluções para avançarmos em diversos segmentos do 
setor. Vamos precisar muito da inovação para garantir a 
sustentabilidade dos trabalhos dentro das companhias, 
para poder vencer os desafios da universalização dos 
serviços”, afirmou Ronner Gondin.

O secretário da CTI, Fuad Moura, ressalta a 
importância da possibilidade de troca de experiências 
entre as companhias. “O setor de saneamento vive um 
momento chave, em especial as companhias estaduais, 
em que cada vez mais nos é exigido comprovação de 
capacidade. E as empresas que não inovarem, estarão 
sempre obtendo os mesmos resultados. A gente vai buscar 
a troca de experiências para sistematizar e aprimorar 
os processos das diferentes áreas, contando com esse 
elemento chave que é a inovação”, frisou Fuad.

Eleição para 
Coordenação e 
Secretaria da CTI
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E N T R E V I S T A

E
M ENTREVISTA PARA A REVISTA 
SANEAR, O ADVOGADO ESPECIALI-
ZADO EM RESÍDUOS E SANEAMEN-
TO BÁSICO, WLADIMIR ANTONIO 
RIBEIRO, REFLETE SOBRE ESTES 
DOIS ANOS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DO MARCO LEGAL E OS INVESTI-
MENTOS NECESSÁRIOS PARA QUE 
O BRASIL ALCANCE A UNIVERSALI-
ZAÇÃO DOS SERVIÇOS.  Ribeiro foi 

consultor jurídico para o Governo Federal 
na elaboração e regulamentação da Lei 
Nacional de Saneamento Básico, a lei nº 
11.445, de 2007, e da Lei de Consórcios 
Públicos, nº 11.107, de 2005. 

Para ele, sem recursos fiscais não é 
possível realizar os investimentos neces-
sários para que o Brasil alcance a univer-
salização até 2033. “Seria viável se você ti-
vesse um determinado aporte de recursos 
fiscais; como o Brasil está numa crise fis-
cal, uma crise econômica, não tem como 
mobilizar esse recurso para fazer esse in-
vestimento”.   

E completa: “A tarifa tem limites e o 
melhor caminho para produzir saneamento 
em algumas áreas é redistribuir a renda. Um 
dos meios para fazer isso é o tributário, por-

que você tributa os mais ricos para produzir 
serviços e bens essenciais aos mais pobres”. 

Ele também reflete sobre a necessidade 
de criar uma lei para o saneamento rural e 
aponta que o tema foi esquecido no novo 
marco regulatório. 

Leia a entrevista completa: 

Revista Sanear – Como o senhor vê o 
cenário do saneamento do Brasil nes-
te período pós-implantação do mar-
co? O novo marco, em termos efetivos 
de investimentos, não produziu resultados 
ainda, até porque esse período de dois anos 
é muito pouco para ter produzido resulta-
dos. Então, a gente está numa fase, na ver-
dade, de preparação para que esses resulta-
dos possam acontecer. 

Os projetos que foram licitados, os 
contratos que foram assinados, todos eles 
estavam sendo modelados antes do novo 
marco.  O que o marco fez foi, na verdade, 
estimular esses projetos anteriores para que 
fossem concluídos. 

Então, o que a gente pode dizer é que, 
de um lado, ainda não chegou a produzir 
resultados efetivos, mas estimulou alguns 

META PARA UNIVERSALIZAR 
O SANEAMENTO ATÉ 

2033 É IRREAL, AFIRMA O 
ESPECIALISTA WLADIMIR 

ANTONIO RIBEIRO

WLADIMIR
ANTONIO RIBEIRO
Sócio da banca Manesco, 
Ramires, Perez, Azevedo 
Marques - Sociedade de 
Advogados
Graduado pela Faculdade de 
Direito do Largo S. Francisco 
(USP) na turma de 1990, é 
mestre em ciências jurídico-
-políticas pela Universidade 
de Coimbra. Foi consultor do 
Governo Federal na elabora-
ção da Lei 11.107/2005 - Lei 
de Consórcios Públicos, da 
Lei 11.445/2007 - Lei Nacio-
nal de Saneamento Básico; 
e da Lei 12.305/2010- Lei da 
Política Nacional de Resídu-
os Sólidos. É consultor na 
estruturação de projetos de 
investimentos, regulação e 
na modelagem de contratos 
de saneamento básico.

O advogado fala sobre o Novo Marco Legal, 
saneamento rural e as políticas necessárias para 

a universalização no Brasil 
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resultados de projetos que estavam sendo 
modelados antes dele, e do outro, vem cau-
sando algumas séries de dificuldades de in-
vestimento dos prestadores públicos. 

Da prestação do serviço de água no 
Brasil, 90,09% é de prestadores públicos, 
9,01% é de prestadores privados. Os in-
vestimentos privados vêm subindo, com 
um estímulo para que suba; enquanto, 
do outro lado, os prestadores públicos ti-
veram investimentos relevantes, mas em 
nível menor do que poderia ter aconteci-
do, porque o novo marco tem dificultado 
esses investimentos. Como os prestadores 
públicos são hegemônicos, o quadro geral 
é de uma diminuição do nível global de 
investimentos no saneamento, como indi-
cam as estatísticas. 

O panorama hoje é de uma diminuição 
do nível global de investimentos, até por-
que a economia do Brasil também está com 
dificuldades. A expansão do PIB e a ques-
tão do equilíbrio das contas públicas estão 
diretamente relacionadas com qualquer se-
tor de infraestrutura, em especial o setor de 
saneamento básico. O saneamento se bene-
ficiaria muito de uma volta do crescimento 
econômico e uma política econômica mais 
estável no Brasil. 

 
Revista Sanear – Após dois anos de vi-
gência (completados no mês de  julho), 
quais são os principais desafios, en-
traves e avanços do novo marco? Acho 
que são três os principais desafios após o 
marco. O primeiro é esse: como fazer com 
que os investimentos privados continuem 
estimulados, mas sem que os investimentos 
públicos sejam inviabilizados. Nós temos 
que manter os investimentos públicos sus-
tentáveis, de boa qualidade - não faz senti-
do inviabilizar esses investimentos, porque 
também são importantes -, permitindo, ao 
mesmo tempo, os investimentos privados. 
Esse é o primeiro grande desafio e o novo 
marco precisa até ser corrigido em alguns 
aspectos, para estimular esse volume de in-
vestimentos. 

Em segundo, a atividade das normas 
de referência a cargo da ANA - Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico 
está em uma velocidade muito lenta. Eu 

acho que isso não é ruim, porque as nor-
mas precisam ter qualidade e a produção 
realmente é um esforço que demanda um 
tempo grande. Na verdade, o novo marco 
criou uma expectativa e um cronograma 
de normas de referências irreal. O outro 
grande desafio é produzir essas normas de 
referência para regulação de serviço, com 
qualidade e fazer com que elas se efetivem.

Em terceiro lugar, consolidar o pro-
cesso de regionalização. Hoje, o cenário 
é que a regionalização no Brasil só deu 
certo em estados que adotaram o mo-
delo da microrregião. Os estados que 
adotaram outros modelos de regiona-
lização fracassaram.  Então, acho que o 
governo federal deveria estimular o uso 
da microrregião mais do que os outros 
instrumentos. Talvez esse ponto do novo 
marco tenha fracassado mesmo, talvez 
devesse ser revisto efetivamente. 

Revista Sanear – Há exemplos inter-
nacionais em que a privatização do 
saneamento não conseguiu cumprir 
o prometido e o serviço precisou ser 
reestatizado. Como a legislação previ-
ne a garantia da eficácia nos serviços 
sem o aumento das tarifas? E não há só 
exemplos internacionais de concessões de 
saneamento que deram errado. No Brasil, 

a gente tem o exemplo mais conhecido de 
Itu, município do interior de São Paulo, em 
que a concessão de água e esgoto fracassou 
e o município teve que retomar o serviço, 
em uma conjuntura bastante dramática, e 
recriar um prestador público, que está hoje 
cuidando do serviço em Itu. Também no 
setor de infraestrutura a gente vê o fracas-
so de concessões, vê o caso das concessões 
dos aeroportos, em que os aeroportos estão 
sendo devolvidos para a Infraero. E mais 
recentemente, a dificuldade de se viabilizar 
concessões no setor de rodovias. 

O que fica claro, é que o setor privado 
precisa de bons projetos, que gerem segu-
rança e retorno. E nem todas as atividades 
que estão a cargo do poder público são ca-
pazes de produzir esse retorno. Uma ativi-
dade pública, de alguma forma, precisa ter 
a responsabilidade pública, seja financeira, 
seja na concepção dos projetos... A grande 
questão que fica em relação às concessões 
é: será que o brasileiro, com a renda que 
tem, consegue pagar as tarifas - sem pres-
sionar a renda familiar-, que permitam 
custear o esforço de universalização num 
prazo curto? Porque o que falta ser feito 
no saneamento no Brasil é nas áreas mais 
pobres, do seminário nordestino, da peri-
feria das grandes cidades.

Os investimentos na produção de 
água tendem a ser mais elevados e a po-
pulação não atendida hoje é, justamente, 
a população mais pobre, que tem menor 
renda e menor capacidade de pagar ta-
rifas. Então, fazer o investimento para 
atender essa parcela da população é um 
desafio muito grande. 

O novo marco fala em 2033 [para a 
universalização], mas ninguém até agora 
mostrou como é viável fazer esse investi-
mento até 2033. O único estudo sério sobre 
como produzir investimentos é o do passa-
do Plano Nacional de Saneamento Básico 
(PLANSAB), que prevê um montante de 
investimento público elevado. Por exemplo, 
no caso de esgotamento sanitário, para o 
país universalizar, no mínimo 60% dos in-
vestimentos precisam ser de recursos dos 
impostos.  Pelo PLANSAB, não é viável 
manter a modicidade tarifária e conseguir 
universalizar sem que haja essa participa-

“O panorama hoje é de 
uma diminuição do nível 
global de investimentos, 

até porque a economia do 
Brasil também está com 
dificuldades. A expansão 

do PIB e a questão do 
equilíbrio das contas 

públicas estão diretamente 
relacionadas  com qualquer 

setor de infraestrutura, 
em especial o setor de 
saneamento básico. “
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ção de investimentos fiscais. Claro que esse 
investimento pode ser recebido por um 
prestador público, um prestador privado, 
uma obra, há várias formas de aplicar esse 
recurso. O que fica claro é que a tarifa é 
insuficiente para esse esforço. Os estudos 
até agora mostram isso. 

Então, essas concessões que estabelecem 
que tudo vai ser feito com recurso da tarifa, 
eu tenho uma certa desconfiança. E como 
tivemos casos recentes de concessões que 
fracassaram, como no caso da concessão do 
aeroporto de Viracopos ou do aeroporto de 
São Gonçalo do Amarante, no Rio Gran-
de do Norte, em que a concessionária até 
devolveu a concessão, eu acho que deve ter 
um certo cuidado. Até porque, se nós não 
modelarmos bons projetos viáveis, o setor 
privado pode achar que saneamento no Bra-
sil é muito arriscado e o custo de implantar 
projetos desse tipo, o custo de capital,  vai 
acabar incorporando essa percepção de risco 
e,  portanto,  dificultando o acesso aos recur-
sos, tornando mais caro investir.

Por isso essa é uma questão central: 
como fazer os projetos serem mais viáveis, 
mas com um pé no mundo real?  Pensando 
qual a distribuição de renda do Brasil, qual 
o desafio de investimento do Brasil e se a 
população tem a capacidade de pagar tari-
fas para custear todo esse esforço em um 
prazo tão curto e, se não tiver essa capacida-
de, a gente vai ter que adotar um outro mo-
delo com uma espécie de subsídio público.

Os países que têm se esforçado para 
universalizar, no mundo inteiro, sempre 
usaram recurso fiscal, recurso do orçamen-
to nacional ou do orçamento federal. 

O Chile tem uma política de subsídios, 
a Colômbia também e na Europa, o esgo-
tamento sanitário, a estação de tratamento 
de esgoto na Alemanha, na Bélgica, em 
Bruxelas onde tem a sede da União Euro-
peia, todos os investimentos foram feitos 
com recursos fiscais. 

Quer dizer, a tarifa não é capaz de su-
portar esse investimento. Então, eu acho 
que há um problema de sustentabilidade 
econômico-financeira muito séria no setor 
de saneamento. Aqueles que acreditam que 
vai ser uma mágica universalizar, que o di-
nheiro vai cair do céu, isso não é verdade. 

A tarifa tem limites e o melhor cami-
nho para produzir saneamento em algumas 
áreas é redistribuir a renda e um dos meios 
para fazer isso é o tributário, porque você 
tributa os mais ricos para produzir serviços 
e bens essenciais aos mais pobres, é para 
isso que serve o sistema tributário.

 
Revista Sanear – O novo marco regu-
latório prevê que o país alcance a uni-
versalização do saneamento até 2033. 
O senhor acredita que essa meta pode 
ser alcançada? Quais são os principais  
mecanismos, políticas e estratégias 
para que isso se realize? Olhando hoje, 
a meta de 2033 é inviável.  Se a gente olhar 

o PLANSAB, seria viável se você tivesse 
um determinado aporte de recursos fiscais; 
como o Brasil está em uma crise fiscal, uma 
crise econômica, não tem como mobilizar 
esse recurso para fazer esse investimento.  
O plano previu o cumprimento da meta, 
se houvesse certas condições. Como certas 
condições não se confirmaram, fica inviável 
tecnicamente alcançar a meta.  

Eu acho que, como utopia, nós temos 
que universalizar no menor prazo possível, 
isso precisa ser a nossa diretriz. Deve haver 
o esforço para universalizar o quanto antes, 
porque uma população sem acesso à água, ao 
esgotamento sanitário tem seus direitos es-
senciais prejudicados, são serviços públicos 
diretamente vinculados à concepção do que 
é dignidade da pessoa humana. Isso coloca o 
Brasil em um problema que é do século 19, 
século 20 e, para a economia brasileira, não 
é razoável ter esse problema no século 21.

Revista Sanear – Poderia citar locais 
do Brasil que precisam de mais inves-
timento? E o que precisa ser feito para 
que eles sejam atendidos? Olha, o dé-
ficit de saneamento está concentrado em 
cidades pequenas e periferias das grandes 
cidades, na má distribuição de renda. Ou 
seja, há uma correlação entre má distri-
buição de renda nos territórios e déficit do 
acesso ao serviço de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário. Isso mostra que a 
questão não é só do saneamento. 

É preciso ter uma política habitacional 
de regularização fundiária adequada para 
que, por exemplo, na periferia das grandes 
cidades ou regiões metropolitanas, a gente 
possa fazer com que a população acesse o 
serviço.  A questão não é do prestador pú-
blico ou privado, mas de haver ou não uma 
política habitacional e de regularização 
fundiária que permita que essas famílias se 
integrem à vida urbana e tenham acesso a 
esses serviços essenciais. Esse é o entrave, o 
fato de grande parcela da população não ter 
uma moradia adequada, o saneamento é a 
consequência dessa ausência.     

Outro desafio enorme são as popula-
ções rurais;  é um Brasil que foi esquecido 
e, do ponto de vista do saneamento, pre-
cisa ter características próprias, o serviço 
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deve  ser gerido de uma maneira diferente 
do serviço urbano. Quando a gente fala de 
população rural, as pessoas pensam no rural 
do IBGE, não é esse;  para o saneamento 
básico, qualquer município que tenha me-
nos de vinte mil habitantes é rural. Se o 
município tem quinze mil habitantes, não 
tem saneamento urbano, todo o saneamen-
to é rural, porque a forma de conseguir o 
serviço, a soluções tecnológicas, a forma de 
operar o serviço, a capacidade da população 
desse tipo de assentamento de pagar tari-
fas, levam a um modelo que precisa ter um 
subsídio fiscal mais evidente. Não dá pra 
achar que as tarifas vão custear esse serviço. 

Então, como a gente mistura tudo, sa-
neamento urbano com saneamento rural, o 
déficit fica um pouco mascarado, por isso 
é importante separar essas duas políticas e 
entender que o setor rural precisa de mais 
investimento - e mais investimento fiscal do 
que o investimento tarifário. As periferias 
das grandes cidades precisam de mais inves-
timento habitacional, com os recursos fiscais 
envolvidos, e também de saneamento. 

No semiárido nordestino, pelas próprias 
características do semiárido, o acesso à água 
é muito mais difícil, o custo da água é mais 
difícil. A transposição do rio São Francis-
co ajudou em certa medida. E observe que 
a transposição foi paga com recursos fiscais 
no orçamento geral da União, então foi uma 
espécie de subsídio que está viabilizando o 
acesso à água a essas regiões, mas isso precisa 
ser aperfeiçoado e complementado. 

Revista Sanear – Como o Marco garante 
o acesso aos serviços de água, esgoto e 
coleta de resíduos em em áreas rurais, 
menos povoadas? Essas áreas podem 
se beneficiar do novo marco? O novo 
marco não fala sobre o saneamento rural. 
Na verdade, o saneamento rural foi esque-
cido. A própria lei 11.445 também não tem 
o saneamento rural como um dos temas 
que foram bem disciplinados por ela. Na 
verdade, o Brasil tem uma lacuna do ponto 
de vista institucional e precisa de uma polí-
tica de saneamento rural. 

Há uma iniciativa de recurso da FU-
NASA, mas o novo marco não trouxe 
nenhuma novidade nesse patamar. Na 

verdade,  o novo marco teve um equívoco 
na elaboração e acabaram revogando uns 
parágrafos do artigo 10 da lei 11.445, o 
que prejudicou muito o saneamento rural. 
Foi um engano na tramitação legislativa. 
Então, a gente ainda prejudicou o sanea-
mento rural pela tramitação tanto quanto 
atabalhoada, que pelo debate e polêmica 
acabou criando um ambiente menos téc-
nico e mais descuidado nesse aspecto do  
saneamento rural. Pois isso, acho que o 
saneamento rural precisaria ter uma lei 
exclusiva, para podermos pensar de ma-
neira separada, longe das polêmicas que 
permeiam o saneamento urbano e ter uma 
proposta mais adequada. 

O Brasil, por incrível que pareça, tem 
boas experiências no saneamento rural, 
como com o SISAR, o Sistema Integrado 
de Saneamento Rural, no Ceará, que aten-
de 630 mil pessoas. Não é uma experiência 
piloto, é uma política pública consolidada, 
abrangente, de como atender o saneamen-
to rural do estado do Ceará. Temos boas 
experiências, precisamos estruturar melhor 
essas experiências e dar um uma prática 
institucional mais adequada.

O apoio que o saneamento rural tinha 
na Funasa - Fundação Nacional de Saúde 
vem desaparecendo. Até porque a Funasa 
vem sendo extinta de maneira não planeja-
da. Hoje ela tem menos de 300 funcionários 
efetivos para cobrir o Brasil inteiro, no pas-
sado tinha 4000 funcionários.  Então, isso 

também afeta negativamente o saneamento 
rural e o saneamento das áreas quilombo-
las, reservas extrativistas, áreas indígenas; 
dos povos tradicionais do Brasil, que foram 
esquecidos pela política de saneamento bá-
sico. Já não foram muito lembrados na ver-
são original da 11.445 e com o novo marco 
acabaram realmente ficando de fora.  Acho 
que o novo marco precisa ser corrigido para 
atender a essa população, com o saneamen-
to rural nessas áreas, porque eles também 
têm direito ao saneamento.

Revista Sanear – Como o senhor vê a 
integração dos conceitos ESG (sigla em 
inglês para meio ambiente, social e go-
vernança) ao setor? O saneamento bási-
co, por definição, é uma política ESG. O 
que significa ESG? Colocar princípios de 
proteção ambiental e de integração social 
na atividade econômica. 

Uma atividade econômica que busca o 
lucro pode não ter esses valores, mas um 
serviço público - que é uma atividade pú-
blica por definição e só pode ser prestada 
pelo próprio poder público ou por aqueles 
que o poder público escolheu -, estrutural-
mente, já tem o ESG em seu DNA.   

O saneamento, por si só, quando bem 
implantado, melhora a qualidade ambien-
tal. Não adianta fazer, por exemplo, rede de 
coleta de esgoto sem tratamento, porque 
você vai concentrar os poluentes e causar 
até um problema ambiental, nesse caso, é 
melhor ficar sem a coleta, deixar dispersa, 
com menor impacto, do que concentrá-la. 
Mas quando é bem feitinho, ou seja, com 
tratamento, já é política ambiental por de-
finição e é social, porque, no caso do Brasil, 
está excluída do serviço de saneamento bá-
sico a população mais pobre. Então, natu-
ralmente, quando a política pública de sa-
neamento é bem executada,  ela  incorpora 
os conceitos de ESG. 

Ou seja, quem investir nos projetos de 
saneamento está investindo em melhoria 
ambiental, está investindo na redução da 
desigualdade social. Nesse mercado novo, 
o saneamento básico realmente é uma das 
atividades mais atraentes para os investido-
res que querem ganhar dinheiro de forma 
sustentável e preservar esses valores. 

“A grande questão 
que fica em relação às 

concessões é: será que o 
brasileiro, com a renda 

que tem, consegue pagar 
as tarifas - sem pressionar 

a renda familiar-, que 
permitam custear 

o esforço de 
universalização num 

prazo curto?”
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ESTUDO LANÇADO PELA AESBE REFORÇA 
DISCREPÂNCIA ENTRE DADOS DO 
SNIS E PLANSAB
A Aesbe defende a institucionalização e atualização 
periódica do Plano Nacional de Saneamento Básico 
(Plansab), que é um importante instrumento do Governo 
Federal para se chegar à Universalização
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A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DAS EMPRESAS ESTADU-
AIS DE SANEAMENTO (AE-
SBE) LANÇOU, EM AGOSTO 
DE 2022, O ESTUDO “ANÁ-
LISE DAS POPULAÇÕES 
ATENDIDAS E NÃO ATEN-
DIDAS COM OS SERVIÇOS 
DE ÁGUA E ESGOTOS NO 
BRASIL - COM BASE NAS 

INFORMAÇÕES CONTIDAS NO 
PLANSAB 2017 E NO SNIS 2017 
A 2020”, feito sob a consultoria 
do engenheiro Adauto Santos. As 
análises apresentam discrepâncias 
verificadas entre os números pu-
blicados na imprensa desde 2020, 
com base no SNIS, que diferem 
significativamente daqueles conti-
dos no Plano Nacional de Sanea-
mento Básico (Plansab) de 2017, 
elaborado pelo Governo Federal.

 O Plansab é o documento 
oficial de planejamento da políti-
ca federal de saneamento básico, 
publicado no site do Ministério 
do Desenvolvimento Regional 
(MDR), e consiste no planejamen-
to integrado do saneamento básico 
considerando seus quatro compo-
nentes: abastecimento de água po-
tável, esgotamento sanitário, coleta 

de lixo e manejo de resíduos sólidos, 
drenagem e manejo das águas plu-
viais urbanas, e possui o horizonte 
de 20 anos (2014 a 2033). 

O Plano parte de uma Análise 
Situacional com ênfase no déficit 
em saneamento básico e de um 
estudo de cenários para a política 
de saneamento básico no país e, a 
partir daí, estabelece metas para 
os anos de 2023 e 2033 (horizon-
te final). O Plano também apre-
senta Estratégias que orientam a 
atuação dos agentes do setor, em 
especial o Governo Federal, e que 
foram utilizadas como referên-
cia para o delineamento dos três 
Programas: Saneamento básico 
integrado - Infraestrutura urbana; 
Saneamento rural e Saneamento 
Estruturante.

Para se definir os índices de 
atendimento e de déficits, o Plansab 
adota as seguintes premissas:
•	 considera as soluções individu-

ais como acesso adequado aos 
serviços de água e esgotos.

•	 adota como fonte de dados o 
Censo 2010 combinado com as 
variações anuais da PNAD; e

•	 considera informações de todos 
os 5.570 municípios brasileiros.

DESAFIOS

ÁGUA
Novos habitantes urbanos: 14,7 milhões
Novos habitantes rurais: 21,8 milhões
Estima-se que 13,7 milhões de habitantes 
rurais vivem sem aglomeração

ESGOTO
Novos habitantes urbanos: 67,1milhões
Novos habitantes rurais:  30,1 milhões
Estima-se que 18,9 milhões de habitantes 
rurais vivem sem aglomeração

DÉFICIT EM ÁREAS URBANAS
população de baixa renda, residentes em 
áreas periurbanas com baixa densidade, 
bem como áreas não urbanizadas ou 
núcleos urbanos informais, muitas vezes 
em situações de risco.

ÁREAS RURAIS, 
PRINCIPALMENTE, SEM AGLOMERAÇÃO
Soluções individuais para água: poços, 
nascentes ou cisternas de água de chuva; 
para esgotos fossas sépticas seguidas de 
sumidouro ou vala de infiltração.
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Tais comparações evidenciam que 
os déficits amplamente divulgados na 
grande mídia e por representantes do 
Governo Federal, que se utilizam dos 
valores do SNIS, não são consistentes 
com o Plansab, mesmo sabendo-se 
que o desafio posto para o setor sanea-
mento brasileiro é aquele quantificado 

no Plano Nacional, documento oficial 
do Governo Federal. Tanto é assim 
que quando se divulga o montante de 
recursos necessários, o valor informa-
do é o do Plansab.

Destaca-se, ainda, que o concei-
to adotado no Plansab se apresenta 
como mais consistente, pois levam 

em consideração soluções individuais, 
indicadas para as populações rurais 
dispersas. Com relação ao esgota-
mento sanitário, as soluções individu-
ais, além das áreas rurais, também se 
mostram viáveis para áreas de baixas 
densidades populacionais e pequenos 
municípios.

DESAFIOS

ÁGUA
Novos habitantes urbanos: 14,7 milhões
Novos habitantes rurais: 21,8 milhões
Estima-se que 13,7 milhões de habitantes 
rurais vivem sem aglomeração

ESGOTO
Novos habitantes urbanos: 67,1milhões
Novos habitantes rurais:  30,1 milhões
Estima-se que 18,9 milhões de habitantes 
rurais vivem sem aglomeração

DÉFICIT EM ÁREAS URBANAS
população de baixa renda, residentes em 
áreas periurbanas com baixa densidade, 
bem como áreas não urbanizadas ou 
núcleos urbanos informais, muitas vezes 
em situações de risco.

ÁREAS RURAIS, 
PRINCIPALMENTE, SEM AGLOMERAÇÃO
Soluções individuais para água: poços, 
nascentes ou cisternas de água de chuva; 
para esgotos fossas sépticas seguidas de 
sumidouro ou vala de infiltração.
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O tamanho do desafio impacta na ca-
pacidade do setor em superá-lo e sinaliza 
as reais necessidades de reestruturação. 
Portanto, é preciso desmistificar os núme-
ros publicados, sob pena de se induzir a 
mudanças a partir de dados que não são 
aqueles planejados para o país. Outra 
questão importante a se observar é que 
a maior parte da população não atendida 
adequadamente com abastecimento de 
água se encontra em áreas rurais, que efe-

tivamente necessitam de modelos de pres-
tação de serviços alternativos, ou mesmo 
a adoção de soluções individuais, para as 
populações rurais dispersas.

A Aesbe ressalta que se o objetivo é 
universalizar os serviços de água e esgo-
tamento sanitário, é necessário iniciar um 
amplo debate técnico-institucional, que 
permita qualificar os dados que realmente 
identifiquem onde está a população não 
atendida e que deve passar a ser atendi-

da. Para que os órgãos promotores de 
políticas públicas possam, efetivamente, 
disponibilizar instrumentos normativos e 
programas governamentais que viabilizem 
recursos financeiros – de empréstimos e 
não reembolsáveis –, os quais somados aos 
recursos das prestadoras de serviços de sa-
neamento básico (água e esgoto), possibi-
litem se organizar e planejar no sentido de 
cumprir os prazos e percentuais de atendi-
mento previstos na legislação.

M A T É R I A  D E  C A P A

% DE DOMÍCILIOS ABASTECIDOS COM ÁGUA POR REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO OU POR POÇO OU NASCENTE

% DE DOMÍCILIOS SERVIDOS POR REDE COLETORA OU FOSSA 
SÉPTICA PARA OS EXCRETAS OU ESGOTOS SANITÁRIOS

RURALURBANO

Plansab 2017**

SNIS 2017*

SNIS 2020*

94,5%

82,6%

82,8%

URBANO

Plansab 2017**

SNIS 2017*

SNIS 2020*

97,7%

92,1%

91,8%

RURAL

Plansab 2017**

SNIS 2017*

SNIS 2020*

71,4%

30,8%

32,6%

RURALURBANO

Plansab 2017**

SNIS 2017*

SNIS 2020*

73,6%

50,7%

54,1%

URBANO

Plansab 2017**

SNIS 2017*

SNIS 2020*

79,9%

59,0%

62,6%

RURAL

Plansab 2017**

SNIS 2017*

SNIS 2020*

25,6%

5,4%

7,0%

*SNIS contém informações somente com redes, não incluindo soluções individuais
** O Plansab adota soluções individuais adequadas tanto para o abastecimento de água como para o esgotamento sanitário.
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Mantendo sua posição histórica de con-
tribuir com o poder público para o esta-
belecimento e implementação de políti-
cas públicas que permitam a ampliação e 
a melhoria da qualidade dos serviços de 
abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário, a Aesbe mais uma vez apresen-
ta sua agenda propositiva para o sanea-

mento básico brasileiro. O documento 
completo será entregue a cada um dos 
candidatos à Presidência da República 
para que seus planos de governo con-
templem as melhorias que o setor ne-
cessita para se chegar à Universalização 
dos Serviços de Saneamento. Abaixo, 
listamos alguns pontos resumidamente:

Agenda Propostiva da Aesbe 

 Institucionalização e atualização periódica do Plano Nacional de 
Saneamento básico (Plansab):

 Política de universalização para as áreas rurais

 Aperfeiçoamento do SNIS/SINISA:

 Centralização dos recursos para saneamento:

 Simplificação dos processos de financiamento

 Criação do Fundo Garantidor e Locação de Ativos

 Simplificação dos processos de financiamento

 Criação do Fundo Garantidor e Locação de Ativos

 Linhas de crédito para desenvolvimento operacional

 Apoio técnico aos Planos de Saneamento

 Subsídio para as tarifas sociais de água e de esgoto

 Política energética para o setor

 Desoneração do PIS/COFINS

Para o presidente da Aesbe, 
Neuri Freitas, o grande desafio 
para se alcançar à universaliza-
ção até 2033 é, primeiro, ter to-
das as regras e diretrizes claras, 
além de uma união de forças do 
setor de saneamento. “As com-
panhias estaduais vão continuar 
a atuar e trabalhar significativa-
mente para o alcance das metas, 
mas temos que ter a clareza que 
precisamos, ainda, de muitos 
ajustes para a universalização 
se tornar algo factível dentro do 
prazo estabelecido”.

% DE DOMÍCILIOS ABASTECIDOS COM ÁGUA POR REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO OU POR POÇO OU NASCENTE

% DE DOMÍCILIOS SERVIDOS POR REDE COLETORA OU FOSSA 
SÉPTICA PARA OS EXCRETAS OU ESGOTOS SANITÁRIOS

RURALURBANO

Plansab 2017**

SNIS 2017*

SNIS 2020*

94,5%

82,6%

82,8%

URBANO

Plansab 2017**

SNIS 2017*

SNIS 2020*

97,7%

92,1%

91,8%

RURAL

Plansab 2017**

SNIS 2017*

SNIS 2020*

71,4%

30,8%

32,6%

RURALURBANO

Plansab 2017**

SNIS 2017*

SNIS 2020*

73,6%

50,7%

54,1%

URBANO

Plansab 2017**

SNIS 2017*

SNIS 2020*

79,9%

59,0%

62,6%

RURAL

Plansab 2017**

SNIS 2017*

SNIS 2020*

25,6%

5,4%

7,0%

*SNIS contém informações somente com redes, não incluindo soluções individuais
** O Plansab adota soluções individuais adequadas tanto para o abastecimento de água como para o esgotamento sanitário.
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As 
mulheres 

na liderança 
do saneamento
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Elas lideram as Companhias Estaduais de Saneamento no Brasil. Em uma área majoritariamente masculina, 
aumenta consideravelmente o número de mulheres que assumem a liderança dentro do setor de saneamento brasileiro. 

Segundo uma pesquisa realizada pela Grant �ornton, as mulheres ocupam 38% dos cargos de liderança em todo o país, o que indica 
(embora seja um número baixo) que a presença de mulheres, em todos os setores e em cargos de liderança, cresceu nos últimos anos. 

Dos vários pilares que constituem o ESG (sigla em inglês para meio ambiente, social e governança), 
a diversidade, compreendendo a de gênero, é um dos mais importantes. O caminho para o aumento desta participação 

feminina no setor de saneamento ainda é longo, mas a presença dessas mulheres no comando das companhias 
estaduais abre portas para outras mulheres, aumenta a representatividade da força feminina nesse mercado 

de trabalho e mostra que a barreira de gênero vem sendo quebrada. 

As principais responsáveis e impulsionadoras dessa mudança na representatividade dentro do setor de 
saneamento básico no Brasil são as presidentes das estatais: Companhia Catarinense de Águas e 

Saneamento (Casan), Roberta Maas; Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul (Sanesul), 
Marta Rocha; e Companhia Pernambucana de Saneamento (Compesa), Manuela Marinho.

São mulheres que têm em comum o impulso de motivar positivos e grandes 
impactos. Possuem per�s e jeitos próprios de liderar, e, 

além disso, fazem a diferença na gestão das 
Companhias que dirigem. 

E S P E C I A L

22	 SANEAR






































